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àpretensa candidatura, a exaltação das qualidades pessoais dos pré-candidatos e os seguintes atos, que poderão ter cobertura 
dos meios de comunicação social, inclusive via internet: 

[...] 

[2] Art. 36-A. Não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde que não envolvam pedido explícito de voto, a menção 
àpretensa candidatura, a exaltação das qualidades pessoais dos pré-candidatos e os seguintes atos, que poderão ter cobertura 
dos meios de comunicação social, inclusive via internet: 

I –a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em entrevistas, programas, encontros ou debates no 
rádio, na televisão e na Internet, inclusive com a exposição de plataformas e projetos políticos, observado pelas emissoras de 
rádio e de televisão o dever de conferir tratamento isonômico; 

II –a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado e a expensas dos partidos políticos, para tratar 

da organização dos processos eleitorais, discussão de políticas públicas, planos de governo ou alianças partidárias visando às 

eleições, podendo tais atividades ser divulgadas pelos instrumentos de comunicação intrapartidária; 

III –a realização de prévias partidárias e a respectiva distribuição de material informativo, a divulgação dos nomes dos filiados 
que participarão da disputa e a realização de debates entre os pré-candidatos; 

IV –a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde que não se faça pedido de votos; 

V –a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive nas redes sociais; 

VI –a realização, a expensas de partido político, de reuniões de iniciativa da sociedade civil, de veículo ou meio de comunicação 
ou do próprio partido, em qualquer localidade, para divulgar ideias, objetivos e propostas partidárias." 

 

Brasília, 20 de outubro de 2017. 

Ivete Ferreira Marques Coordenadoria de Processamento 

CORREGEDORIA ELEITORAL

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DO TRIBUNAL

Atos do Diretor-Geral

Portaria

GT. Assistência a saude do servidor

Portaria TSE nº 771, de 19 de outubro de 2017.

Dispõe sobre o grupo de trabalho destinado a analisar dentre as soluções possíveis de assistência à saúde ao servidor, aquela 
adequada para implementação no âmbito deste Tribunal.

 O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso VIII do artigo 116 do Regulamento Interno e de acordo com a Portaria TSE nº 662, de 23 de junho de 2016,

RESOLVE:

 Art. 1º Fica instituído grupo de trabalho destinado a analisar dentre as soluções possíveis de assistência à saúde ao servidor, 
aquela adequada para implementação no âmbito deste Tribunal.

Art. 2° São atribuições do grupo de trabalho, além das descritas no art. 7º da Portaria TSE nº 662, de 23 de junho de 2016:

I  elaborar o cronograma de atividades, por ocasião da primeira reunião de trabalho;

II  produzir, a cada reunião, relatório de atividades que registre todos os assuntos abordados, seus participantes, assim como 
as deliberações e os encaminhamentos sugeridos;
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III  discutir e formular propostas de alteração dos dispositivos normativos concernentes ao escopo de sua criação;

IV  redigir o relatório final, contemplando o resultado dos estudos realizados.

Art. 3º Compete ao Coordenador do grupo de trabalho:

I  entregar o cronograma de atividades, assim como suas eventuais alterações ao Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral  TSE;

II  acompanhar as atividades programadas;

III  adotar providências relativas às questões que tenham relação com as atividades de outros grupos, comitês e comissões;

IV  acompanhar as questões que demandem providências de áreas específicas do TSE, dos tribunais regionais eleitorais e de 
entidades externas;

V  solicitar alocação de eventuais recursos e prestadores de serviço para a realização de atividades determinadas;

VI  solicitar ao Diretor-Geral da Secretaria do TSE a convocação de reuniões de todo ou parte do grupo de trabalho, de acordo 
com o cronograma estabelecido;

VII  registrar as atividades executadas e os encaminhamentos exigidos;

VIII  reportar e justificar a necessidade de convocação de participante eventual para reunião ou encontro específico;

IX  manter o Diretor-Geral da Secretaria do TSE permanentemente informado quanto ao andamento das atividades do grupo 
de trabalho, mediante relatório de atividades;

X  ao final dos trabalhos, submeter ao Diretor-Geral da Secretaria do TSE as conclusões e as propostas relativas à área de 
atuação do grupo de trabalho.

Art. 4º O desligamento de integrante deverá ser comunicado ao Diretor-Geral da Secretaria do TSE, nos termos do art. 11 da 
Portaria TSE nº 662, de 23 de junho de 2016.

 Art. 5º Todos os documentos, comunicados, solicitações, propostas e consultas originárias dos trabalhos desenvolvidos 
deverão ser encaminhados por meio de processo específico no sistema informatizado de processos utilizado no TSE.

Art. 6º O grupo de trabalho será composto pelos servidores a seguir nomeados:

I  Adaíres Aguiar Lima  coordenadora  SGP;

II  Lilian de Moura Andrade  ASJUR;

III  Adriana Novais Teixeira  SAD;

IV  Mércia Giselle dos Santos Oliveira  SCI;

V  Eduardo Demétrio Bechara  SOF.

VI - Fernando Maciel Alencastro - ASSERTSE.

 Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 MAURICIO CALDAS DE MELO

DIRETOR-GERAL

Documento assinado eletronicamente em 23/10/2017, às 14:41, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em  
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0573460&crc=
D367D3BA, informando, caso não preenchido, o código verificador 0573460 e o código CRC D367D3BA.
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Portaria TSE nº 774, de 20 de outubro de 2017. 

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso XV do art. 116 do Regulamento 
Interno e no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

R E S O L V E:

designar ADMILSON SIQUEIRA E SILVA JÚNIOR, Analista Judiciário, Área Administrativa, para substituir a Chefe de Seção de 
Museu, Nível FC-6, da Coordenadoria de Biblioteca, Legislação e Museu, da Secretaria de Gestão da Informação, no período de 
19 a 27.10.2017.

MAURICIO CALDAS DE MELO

DIRETOR-GERAL
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